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C0NTRATO Na 2026.07.10.07

o covERNo MUIrlICtPfl, oe lmpllÉ, cEARli, com sede na Rua são Francisco, Ns 175, centro -
Itapaiê /Ceará, inscrito no CNP!/MF sob o Na 07.683.956/0001-84, por intermédio da SECRETARIÂ DE

SEGURÁNçA PUBLICA, TRÁNSITO, TRANSPORTE E DEFESÂ CML, neste ato representado(aJ pelo[aJ
seu(ua) respectivo(a) Secreúrio(a)/Ordenador(a) de Despesas, Sr[a). Francisco Mardone Ferreira
Braga, doravante denominado(al de CONTRATANTE, no final assinado e a Empresa 4CJ SERVIçOS E

TELECOMUNICAÇÔES LTDA, pessoa iurídica de direito privado, inscrita no CNPI Ne 17.318.273/0001-
81., com sede na Rua Joaquim Magalhães - 1116 - Â - Bairro Centro - Canindé - Ce, neste ato
representada pelo(a) Sr(a). Caique Almeida Silva, inscrito(a) no CPF Ne 054.988.543-90, portador[a) da
Carteira de Identidade Ne 20075093976, doravante denominada CONTRÂTADO, resolvem firmar o
presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBIETo C0NTRATUAL
1.1. ConstituÍ o obieto do presente contrato REGISTRO DE PREçOS PARÂ FUTURÁS E EVENTUAIS
CONTRATAçÕES VISANDO A PRESTAEÃO DOS SERVIçOS DE FORNECIMENTO DE UNK DE ACESSO
À rnrennrt, poR MEtos DrcrrAIs DE TRÂNsMrssÃo DE TNFoRMAEÃo vrn REDE DE RríDro
DrcrrAL (wREr,Ess) ou vrA FIBRÁ Órflcn, luNTo À DlvERsos ÓncÂos Do MUNIcÍPro DE
rrAPAlÉ - cE.

CúUsUtA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
2.1. Processo de Licitação, na modalidade Pre8ão Eletrônico tombado sob o nq 2025.04.22.07 em
conformidade com a Lei Federal Nc 14.L33/2021de 10 de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas,
c/c os termos do Decreto Municipal GAB/PMI n' 07, de 15 de ianeiro de 2025.

CúUSULA TERCEIRA - oBRIGAçÔE§ E RESPONSÂBIUDADES DA CONTRATADA
3.1. São obrigâções do Ct0NIBllIADo, nos termos do art.92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.e
14.133/2r':
3.1,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Entregar o obieto acompanhado do rnanual do usuário, no ceso de produtos, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnicá autorizada, se for o caso.
b) Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas que antecede a data da
entrega/início da execução, conforme o caso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (aÍt.137,11, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados,
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou'
incorreções resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados.

f) Responsabillzar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso eigida, o valor correspondente aos danos
sofridos.
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g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1] prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão coniuntã relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3J
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratâdo; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT.
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuia inadimplência não transfere a
responsabilidade ao aontratante e não poderá onerar o objeto do contrato.
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 [vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local do fornecimento/execução do objeto contratual.
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não este.ia sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de peSsoas ou bens de terceiros.
k) Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidat todas
as condições exigidas para habilitação na licitação.
I) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2OZ7'l
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n: 14.133, de 202'1.).
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemenrá-los, czrso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24,
II, d, da Lei na 14.133, de 2027.
p) Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante.
q) Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, êquipamentos, ferramentas e
utensflios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei na 13.709, de 14 de agosto de
2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato.
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e discÍplina.
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fuiam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
v) Assinar e devolver a ORDEM DE COMPRÂ/SERVIçO/AUTORIZAçÂO/NOTA DE EMPENHO ao
Município de ITAPAIÉ/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.
w) Entregar/lniciar a execução do obieto licitado no prazo máximo estabelecido no termo de referência,
contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA/SERVIçO/AUTORIZAçÃO/NOTA DE EMPENHO,
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nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas
no termo de referênci4 nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaÍsquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdencÍários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceÍros, em decorrência da celebração do contrato.
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o otlieto do
contrato em que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções.
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fornecÍmento, até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art.
125q da Lei n.a 14.133/21.
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicÍtados pelo Município de ITAPAJÉ/CE,. cuias
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imedÍatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas
no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA" a CONTRATANTE os
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condições.
3.1.2. As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 [LCPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser flrmado, a partir da apresentação dâ proposta no procedimento de
contrataÉo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
3.1.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.
3.1.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
3.1,5, A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
3,1.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do ârt. 15 da LGPD, é dever do contratâdo
eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
3,1.7. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabÍlidades decorrentes da LGPD.

3.1.8. O Conüatado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
3.1.9. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
3,1,10. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável iustificadamente,
quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
3,1.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente ürtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados ILGPD, art. 37J, com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou
abusos.
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3.1,11,1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em íormato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses preüstas na LGPD,

3.1.12. O contrato está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratâmento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

3.1.13. Os contratos e convênios de que trata o § la do art, 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CúUSULA QUARTA - DÂS RESPONSÁBILIDÁDES DO CONTRATATTE
4.1. São obrigações do CoNTRÂTÁNTE. nos termos do art. 92, X, XI e XMa Lei Federâl n.o

14.133/21|
4.l.l,Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o
contÍato e seus anexos.
4.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

4.1,3,Notificar o Contratado, por escrito, sobre ücÍos, defeitos ou incorreções verificadas no obieto

fornecido, para que seia por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas.
4.i.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
,t 1.s.Comunicar a empresa para emissão de.Nota Flscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do obleto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei na 14.133,

de 2021.
4.1,6.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato'
4.1.7,Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contrato.

4,1.B.Cientificar o órgão de representáÉo judicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
4.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do aiuste'
+.t.ro. R ad.inistração terá o prazo de 01 (umJ mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei

n.s 14.133, de 20Zl a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogaÉo motivada, por igual período'
i.f.ff. nàsponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.s

14.133, de 2021.
4,1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.
4,1.13.A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratedo com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4,1,14,Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos.
4.1.15. permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega/execuio, conforme e se for o

caso, desde que observadas as normas de segurança.

CúUSULA QUINTÁ - DÂ VIGÊNCIA E EXECUçÂO

5.1. Para a execução dos serviços será emitida ORDEM DE SERVIçO, em conformidade com a proposta

(s) vencedora (s);

S.2. O contrato produzirá seus.iurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e úgorará por

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado caso seia permitido pelo art. 107 da Lein" 14.133/21.
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5.3. As obrÍgações decorrentes do presente processo administrativas serão formalizadas mediante

lavratura do contrato, subscrito pelo Município, através da Secretaria de Segurança Pública, Trânsito,

Transporte e Defesa CiüI.

5.4. O objeto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da inadimplente.

cúUsUtA sExTA - DÂ EXTINçÃO
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 737, L38 e 139 da Lei Ne

74.133/21, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de

05 (cinco) dias úteis, mediante comunicaÉo por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

cúusulÂ SÉTIMÂ - DAs PENALTDADES

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

art. 155 da Lei ne 14.!33, de 202L, quais seiam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. Dar ceusa à inexecução parclal do contrato quê cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamenteiustificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para acontrataÉo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7,1.7. Enseiar o retardamento da execuÉo ou da entrega do obreto da licitaÉo sem motivo
justificado;
7.1.8. Apres"nt . declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de partÍcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a fi'ustrar os objetivos deste certame.

7,1.L2. PÍaticar ato lesivo preüsto no arL 5a da Lei na 12.846, de 1e de agosto de 2013.

7.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.2,1, Pratlcar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame.

7.2.2. Praticar ato lesivo preüsto no art. 5q da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

7.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

suieito, sem pre,uízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertêntia pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se iustificar a imposição de

penalidade mais grave;
L1 t,tlllt" a" 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(sJ prejudicado(sl pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.7.7 a 7.7.72;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ênte

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens

7.1,.2 a 7.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitâr ou

licitacao@ itaoa ie.ce.qov.br
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 [três) anos e máximo de 6 [seis) anos, nos casos dos subitens 7.1-8 a 7.7.12,bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.4. Na aplicâção das sanções serão considerados:
7.4.1. A nar.)reza e a graüdade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes,
7.4.4. Os danos que dela proüerem para a Administração Pública;

7.4.5. A implantaÉo ou o apeúelçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e

orientâções dos órgãos de controle.
7.S. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente.
7.6, A aplicação das sançôes previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração Pública.
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indÍcios de pÉtica de infração

administrativa üpÍÍicada pela Lei ne 12,846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adrünistrativo necessárias à apuração da

iesponsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de ApuraÉo de Responsabilidade - PAAR.

7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Priblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1q de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.10. O processamento do PAAR não interfere no segümento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e preiuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa lurídica, com ou sem a participação de agente público.

7,11. A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adiudicatário, observando-se o

procedimento preüsto na Lei nq 14,733, de 2021, e subsidiariamente na Lei na 9.784, de 1999.

7,12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstes nos anexos â e§te

Editel.

CúUSUI,A OITÂVA . DO VALO& REAIUSTE E FORJUÁ DE PAGAMENTO

8.1' O valor mensal da presente avença é de R$ 6.000,00 (Seis mil reais), totalizando a importância de

R$ 72.000,00 (Setenta e dois mit reais) a ser pago na proporção da execução dos serviços licitados,

segundo a ordem de serviço expedida pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais,

Municipais, FGTS e CNDT do conúatado, todas atualizadas, observadas as condições do edital, conforme

abaixo:

ITEM ESPEctFIcAçÂo QTDE IJND,
VALOR

uNrrÁRto VALORTOTAL

1

úNr DE rNÍERllEÍ arÉ 600 MEGAS - ssprc pREÍaçÃo oÉ

SERVIçO DE ACESSO À INÍERiIEI, SOB DEMÀNOA, INCI.UINDO

arvaçÃo DE r-rNx DE coMuNtcaçÃo DE DADos. LocÂçÃo
oE RorEÁooR, supoRrE TÉcNtco, E sERVIços oE PRor€çÁo
coMTRÂ ÂTAouEs orsÍRrBuíDos oE NEGÂçÃo o€
$Rvrco (aNTrDoo5).

t2 MES 8s 6.000,00 Rí 72.000,00

8,2. O pagamento seni efetuado conforme a prestação dos servlços

o

CPL d€ ltap.lé

ú
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8.3. O pagamento será efetuado atÍavés de crédito em contâ especÍficâ' após a apresentâção das

resDectivas faturas, notas nr.riJ 
" 

."aiuo. à tesouraria, iuntamente com Prova de Regularidade relativa

aosTributos Federais e à ofuiaã Ãiit' da Uniâo' inclusive em 
'ái'çto " -nttibuiÉes sociais; Prova de

Regularidade relativa a t*""0"?tt"i'"rt it*" à" ntsl]laridadó rehtiva a Fazenda Municipal; Prova

de Rezularidade relativa ao ,ãrT,'üà-;l'á. n"grt".iara" ..t"tir" a lustiça do trabalho (certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas lôuorl u o contrato, .orrerpond"ntet ,o o61"to fornecido' depois de

â:i:3::J:iX'j:::;"#?ff::";, outra circunstância que desaconserhe o pasamento' a GoNTRATADA

ráin .únain..a", a fim de que tome providências;

8.5. Poderá a CoNrUrnnrt s-'-túl à p'g"t"nto.d' CoNTRATADA nos seguintes casos:

a) Quando a CoNrnereoe oeiiaiãtiãtítf'"t rntltt"' a que estiver suieita' dentro do prazo fixado;

h) ouando a G,NTRATADA ,ril;;;;ü;;à", ". 
g"ra prrr.o, terceiros, que possam de qualquer

fárÀa preiudicar a CONTRATANTE;

.j^r""al*óf e".i, aa CONTRATADA na execução do contrato'

g.6, poderá ser restabelecida a relação qu-e as partes p-act-uaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuiÉo a. iàíiíirt r'çao p.i" 
" iusta remuneração do fornecimento' desde que

obietivando a manutenção a" 
"qriiruiiá 

'..onômico-financelio ini.irt do contrato, na hipótese de

Hffi;ffir;;;l.p*"or,"il, ãlo'lJü"õ F;'::X';'Hiü'"ij,:f':::'J"':'il:['ii1itr::
tãr"Jnrr"t áa e*eiução do aiustado' ou ainda.'. e,m. caso :
principe, configurando at"' "ioná'it' 

extraordinária e e*tt"oni"t"l' nos termos do aftigo l24'

inciso II, alínea 'd" da Lei Ne ;;;;,; ;il;iei formalizaao aravés de ato administrativo'

c
9
p

úusule uoun - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIÁ

.1. As despesas decott"'tes d' preslnte contratação correrão por conta da Classihcação Orçamenúria

.".rirt" no rnrnurl com a seguinte DotaÉo:

cúusul,A DÉCIMA - Do FtscAL Do coNTnATo

10.1. A execução do contrato d#;;;;.;,ünhada.e fiscalizada pelo(s) Íiscal[is) do contrato' ou

;;;'; ;;il;; sirtsütutos (Lei ne t4'733l7ozt'art' 117' caput)'

1o.1.1 o Íiscal do.on,.r,o rno.liá';;ãrl;;;;;prio todas is oforrências reracionadas à execuçâo do

contrato, determin"nao o qru ri'nâà;ü;i;;";" ; regurarização áas faltas ou dos defeitos observados

l?:ij.rá H:i,'f3'.,"*"1'í"u,:-À,rá a seus superiorgs,.e-1-tempo.háb, para a 
1"ji"^.11.^ ^"0,0*

convenientes, a situaçao qre ae"m"nã;;;;irto.u providência luà ultrapaise sua competência (Lei ne

14.133 /2027, aÍr.7t7 '§2e)'

CúUSUIÁ DÉOMAPRIMEIRA- DAGESTÃO DO CONTRATO

11.1' o contrato deverá ser o"tuãào n"t*"nte pelas partes' de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei no 14.133, d"';;;;:;.rã" p"ti" ."rrl"nderá letas consequências de sua inexecução

tt"#H':::l 
,e impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o cronograma de

fornecimento ,".á prorrog,6*á 
";;;;;,ià;."te' pelo tempo correspondente' anotadas tais

ãi.unttanclu. *ediante simples apostila'

o licrtacâ o@ita pat e.ce.cov.br
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3,1. As comunicâções entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por escíto

sempre que o ato 
"*igi. 

t.r ro'*ãriã'ã"' 'd"itindo-'" 
o uto de mensagem eletrônica para esse fim'

11.4. o órsão ou entidade deã;;;;;;i"pt"'"nont" da empiesa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato'

11,5. Após a assir"tu.u oo toniiuià-àu in'tt""nto equivalente' o órgão ou entidade podeú convocar

o representante d" 
".Or"r, 

.on,rãüprr, il"ia" inicial para aoresentação do plano de Íiscalização'

que conterá informações "t"tt''ãi* 
o'ttü"iáo ton*'*àis dos mecanismos de fiscalização' das

estratégias para execuçao "" 
ãiiãü ã; ;l';" complementár de execução da contratada' quando

i""ràtlJ" 
"ia;ao 

de aferição Joíresultados e das sançôes apllcáveis' dentre outros'

11.6. A execução ao.on r,o'ããuJ.i,"iá.".p*r,"áa e.fiscalizada pelo(s) fiscal(isJ do contrato' ou

;;; ;;ôi;;;rrur.ituto' (Lei ne 14'133' de 2021'art' 117' caput)'

11.7. o fiscal do contrato "t;;;"th";;; ";cução 
do t-:l:t"à'i"t" q'u seiam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato' de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. ^^+^ â^ .^nrrârô todâs as ocorrências
11,8' o fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oc

relacionadas à execução a" ."i""à, à* a-descriçaõ do que for necessário para a regularização das

irüt "r-a* 
J"i"ttos observados' [Lei ne 14'133' de 2021' art 117' §1e)'

11.9. ldentificad, qr"tqr". in"""*jããaà * i.."grfrriaraá, o fiscal do contrato emitirá notificações para

,.lri"çao a, 
"*".uçào 

dà contrato' determinando prazo para a correção'

11.10. o fiscal do contrato ,riài.l.j rá gestor dó conúto, e; temjo háb , a situação.que demandar

decisãoouadoçãodemedidasqueultrapassemsuacompetência,paraqueadoteasmedidas

li:iT'i:'.:Tâ"J:$::â::,:"JffiT:ssam inüabilizar-1."1:.,ção do contrato nas datas aprazadas, o

Í#;ià;;;;; comunicará o fàto imediatamente eo gestor do contrato'

11.12' O fiscal do aono"'o toÃ'nit"' 
'o 

g"'to' do tont"to' 
"In 

t"-po hábil' o término do contrato sob

sua responsabilid"a", .orn 'l't'l 
Jtãi"""?áãi"tptstiva ou à Drorrogação contratual'

11.13. O Íiscal administrat*r'iã'*"irri, verifi'cará a *"n;tençãõ áas condÍções de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, ,, gar*ti"r, as glosas e a formalízação de

apostilamento e termos "dt;r',"Jil;aãi""ltqr"i 
docimentos comprobatórios pertinentes' caso

liiiXl%'i;" ocorram descumprimento das.obrigações. corrtrti':^:.::T::1*':':i'::'.'.".1" contrato

atuará tempestivamente na "i;õ;; 
p'our"rnã';"-ryf:f ao gestor do contrato para que tome as

ll:t1e3c;::,*àT:';L1'"l:::1trff:::',",',:'J;;;üTl'i1".."o 
de acompanhamento eIiscarização

do contrato contendo .d*:;;;;;*-io.*"ii a" 
"i".uçao 

no histórico de gerenciamento do

contrato, a exempro a" oto"' i" tà-'íp*fnoi" a-" e-p"nt'o' do registro de ocorrências' das alterações e

das prorrogações contratuaiJ eú'uãiando relatório com 
-vistàs 

à veriÍicação da necessidade de

adequações do con,.,to p""iin'ã" atendimento da finalidade da administração'

11.16. O gestor do ."rr.","'jl}ip""iárâ à-iã"**çr" das condiçoes de iiabilitação da contratâda'

oara fins de empenho de despesa à p"g"'"nto' e anotará oi proUlemas que obstem o fluxo normal da

ffi:#;; ilrg"Ã""1" a'' a*pesa.no relatório de riscos eventuais'

11.17. O gestor do .on*"to 
"otp'nhará 

os registros realizados pelos fiscais do contrato' de todas as

ocorrências retacionadas à "d;ã;;;';;ratã 
e as medjdas adotadas, informando, se tor o caso' a

;;;;ü;;t";;.ior àquelas que útrapassarem a sua competência'

11.1g, o gestor do .ont.rtJ "Jtire 
documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administ.rti,o " '"íiiJ 
qúnto ao cumprimento de obrigaçoes aisumidas pelo contratado'

commençãoror"ud""tpànho'naexecuçãocontratual'baseaãonosindicadoresobietivamente
definidos e aferidos, " " "rlun"*:,". 

.;#àaJ;r" 
"pli;"J"t, 

á"r"nao constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações'

CPt dê lt.P6lé
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11,19, O gestor do cotrtrato tomará p-roúdêntiT 
?1"- 1f:11"1uaçâo 

de processo administrativo de

responsabilização para fins O" 
'pflt"iao 

de sanções' a ser conduzido pela comissão de que trata o art'

15g da Lei ne 14.733, de zozt, oilp"lo ,gun," o..pelo setor com. competência para tal, conforme o caso'

11,20. O íiscal administrativo dJ ionttaio comunit"rá ao gestor do contrato' em tempo hábil' o término

do contrato sob sua ,e.ponsruitiaããá, .rÃ ri.o, a,.*pes-tiva renova6o ou prorrogação contratual'

tt.zt. ogestor do conrrato d;;;;À;;;;, relatórià final com infórmaçoes sobre a consecução dos

obietivos que tenham i"tint;à; ;;;;;Lçãt e eventuais condutas a serem adotadas para o

ãpiirno.rrnlnto aas aüvidades da Administração'

cúUSUtA DÉflMA SEGUNDÂ. DAS ALTERAçÕES CONTRATUAIS

12.1. Qualquer alterrçro .on,r"*ãiiip"oài'.-aãi"io "o"ré, 
d" ditivo, e se contemplada pelos ârts'

124 e725da Lei N.. 14.133/Z;;;;;; Itteraçoes posteriores, após apresentaÉo da deüda iustificativa

pela autoridade administrativa'

CúUSUIÁ DÉOMATERCEIRA - DASUBCONTRATAçÃO .
13.1. A opção por p"rrn,," 

" "iutoíttãi"ç'" 
àã"tJóoú da frota necessária para atender à demanda do

município de Itapaié/cE, t"rn;;;;iltÇ-d" qu" ot veíc,ulos subcontratados atendam aos mesmos

Dadrões e condiçôes esubetecào;Tã áit'l' ú" garaltj'r a flexibilidade na conEataÉo' ao mesmo

iffi;ilü."d;ilJiá#;ile;"i" ã.ã.ro"..iaade com os requisitos lesais e técnicos"

cúusulÁ DÉCIMA QUARTA - Do FoRo' BASE LEGAL E F-oRMALIDADES

14.1. Este contrato encon*";-J;;í"d" a Legislação especílica' consubstanciada 'T-^11I:
14.133/21, e, emca,o, oti"o'llot ptãt"iiÀ a" ait"ilo públito' t"otia geral de contratos e disposrçoes

fl.ffi*11,"t?3? poro a. cidade de ttapaié/c',como o único capaz de dirimir as dúúdas oriundas

;;;;; e;..,.*o não selam dirimidas amigavelmente;

14,3. Para firmeza e torno pt*' át n"'"'Jt "' 
part€s' entre si' aiustado e contratado' é lawado o

presente termo, em 03 (ttêsl ;a:;; ig"J i*t' 
" 
ir*r' depois de liáo e achado conforme' é assinado

iLú, p".t". .ontratantes e pelas testemunhas abaixo'

ItaPaié/CE, 10 de iulho de 2026

4CI SERVIÇOS E TELECOMUNICJ\çOES LTDA
' 

CtlPl,t7.318'273/0001-81'
Sr[a)' CAIQUE ALMEIDA SILVA

CPF: 054 988'543-90
CONTRATADA

Sr(a). FRANCISCO N RA BRAGA

SECRETARIA DE SEGURA NçA PÚBLICA, TRÂNSITO,

TRANSPORTE E DEFESACIVIL

SECRETÁruO(A)/ORDENADOR[A)
CONTRATANTE

Testemunhas:

CPF: 0fi 316.8õ3-qo

E CPF a q i10 o5Z-n

o

t t DA:17318273000181
LTDA:1 73 I 8273000 1 93665' 2e26.s7.1e

81 17:32:43 {3'0O'

4CJ SERVICOS E

TELECOMUNICA

Assinado de forma

rnç digital Por 4CJ SERVICOS-"- r rrurcouuNlcAcoEs1

2

licitacao.ôitapate.ce.Êov.br
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